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NOTÍCIAS STF*  
 
Prazos processuais no STF serão suspensos de 2 a 31 de julho 
 
No período de 2 a 31 de julho ficam suspensos os prazos processuais no Supremo Tribunal Federal, conforme prevê a 
Portaria nº 187, de 17/06/2013, assinada pelo diretor-geral do STF. O expediente e atendimento ao público na Secretaria 
do Tribunal, segundo a mesma portaria, será das 13h às 18h. 
 
Decisão impede redução de horário de atendimento ao público em tribunais 
 
O ministro Luiz Fux, deferiu pedido formulado pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil para impedir a 
redução no horário de atendimento ao público em vigor nos tribunais brasileiros. O pedido foi motivado por resolução 
baixada este ano pelo Tribunal de Justiça de Pernambuco que reduziu o horário de atendimento ao público para meia 
jornada. 
 
A decisão foi tomada na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4598, ajuizada pela Associação dos Magistrados 
Brasileiros, na qual a OAB participa como amicus curiae. A ADI questiona a Resolução 130 do Conselho Nacional de 
Justiça, que prevê horário de atendimento ao público das 9h às 18h, de segunda a sexta-feira, no mínimo, em todos os 
órgãos jurisdicionais brasileiros. 
 
Em junho de 2011, o ministro Luiz Fux deferiu liminar para suspender os efeitos da resolução do CNJ, argumentando que 
jornada de trabalho e horário de atendimento são conceitos que não se confundem. Na decisão tomada agora em resposta 
a pedido da OAB, o ministro afirmou que a suspensão da Resolução 130 do CNJ não implica que os tribunais possam 
reduzir o horário já adotado. “Os tribunais devem manter, até a decisão definitiva desta Corte, o horário de atendimento ao 
público que já está sendo adotado nos seus respectivos âmbitos, sob pena de eventual prejuízo aos usuários do serviço 
público da Justiça”, afirmou. 
 
O ministro reiterou que sua decisão proferida em 2011 teve por objetivo impedir uma mudança súbita no horário de 
atendimento que pudesse tumultuar o funcionamento dos tribunais, “antes que se tivesse uma decisão definitiva desta 
Corte a respeito de quem detém a competência para disciplinar o horário de atendimento ao público nas Cortes: se o 
próprio tribunal, em razão de sua autonomia administrativa, ou se o Conselho Nacional de Justiça”. 
 
Processo: ADI 4598 
Leia mais... 

Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 
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NOTÍCIA STJ*  
 
Mantida decisão que condenou Golden Cross ao pagamento solidário de indenização por erro 
médico  
 
A Quarta Turma manteve decisão que condenou a Golden Cross Assistência Internacional de Saúde Ltda. ao pagamento 
solidário de indenização por danos morais a uma segurada e seu marido, por erro médico na interpretação de um exame 
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de ultrassonografia com translucência nucal (TN). 
 
A médica, funcionária de uma clínica de radiologia credenciada da operadora de plano de saúde, apontou, como resultado 
do exame, que o feto poderia ser portador de Síndrome de Down. Porém, após novos exames, constatou-se que o feto era 
normal e não apresentava nenhuma síndrome cromossômica. 
 
Seguindo o relator, ministro Marco Buzzi, a Quarta Turma afirmou que o STJ tem posição clara no sentido de reconhecer a 
responsabilidade solidária entre a operadora de plano de saúde e o hospital (ou clínica) conveniado ou credenciado, em 
casos de má prestação de serviço, pelos prejuízos daí resultantes para o contratante do plano. 
 
A segurada, o marido e a filha, ainda por nascer, ajuizaram ação de indenização contra o Centro Radiológico da Lagoa, do 
Rio de Janeiro, e a Golden Cross, pedindo a condenação das empresas ao pagamento de indenização por danos morais a 
ser fixada judicialmente, em virtude de erro médico ao interpretar erroneamente uma ultrassonografia com TN. 
 
Embora tenha rebatido todas as alegações dos autores na ação de indenização, o centro radiológico acabou firmando um 
acordo, homologado judicialmente, com a segurada e o marido. O trato culminou na extinção do processo. A ação contra a 
operadora de plano de saúde prosseguiu.  
 
O juízo da 37ª Vara Cível da comarca do Rio de Janeiro julgou improcedente a ação indenizatória, entendendo ser inviável 
a ocorrência de abalo psicológico da filha, ainda não nascida à época dos fatos. Além disso, o diagnóstico de existência de 
anomalia teria surgido das conclusões da segurada e do marido, já que nada nos autos contribuiu para que se inferisse 
que a médica houvesse aventado essa possibilidade.  
 
Por fim, o juiz considerou que o acordo celebrado entre os autores e o devedor solidário é proveitoso ao outro, e por isso 
extinguiu a obrigação.  
 
Os autores apelaram da sentença. O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro proveu parcialmente o pedido para condenar a 
Golden Cross a pagar a quantia de R$ 6 mil, dividida em partes iguais entre eles e corrigida monetariamente. “A falha na 
prestação de serviço, concernente a diagnóstico que indicou equivocadamente feto portador de anomalia genética, enseja 
o dever de reparação moral”, concluiu o tribunal estadual. Tanto os autores quanto a operadora do plano de saúde 
recorreram ao STJ. 
 
A segurada e o marido defenderam a majoração da verba indenizatória, ao argumento de que fazem jus à integral 
reparação do dano, não sendo razoável a fixação em R$ 6 mil, tão somente por ter sido este o valor do acordo que levou à 
extinção do processo em relação ao centro radiológico. 
 
Eles se insurgiram contra a rejeição do pedido de indenização em relação à filha, argumentando que o bebê ainda no 
ventre materno, já dotado de personalidade jurídica, passou por “dor, sofrimento e constrangimento o suficiente para ter 
sua vida ameaçada e colocada em risco”. 
 
Por fim, defenderam que a correção monetária e os juros de mora devem incidir desde o evento que causou o dano e não 
a partir da decisão de segundo grau, por se tratar de débito decorrente de ato ilícito. 
 
A Golden Cross, por sua vez, sustentou que o tribunal fluminense foi omisso, pois embora instado, deixou de se manifestar 
quanto à existência de dívida comum, notadamente porque o valor pretendido pela segurada deveria ser arbitrado 
judicialmente.  
 
Quanto ao mérito da questão, argumentou que, “inexistindo cobrança de valor certo ou determinado, a título de 
indenização por danos morais, jamais se poderia afirmar que a transação celebrada entre os recorridos e a primeira ré 
compreenderia pagamento parcial da dívida”. 
 
O relator, ministro Marco Buzzi, destacou que, se o contrato é fundado na prestação de serviços médicos e hospitalares 
próprios ou credenciados, no qual a operadora de plano de saúde mantém hospitais e emprega médicos ou indica um rol 
de conveniados, não há como afastar sua responsabilidade solidária pela má prestação do serviço. 
 
Para o ministro, a transação realizada entre o codevedor solidário e o credor somente enseja a extinção da dívida em 
relação aos demais devedores se a referida contratação abarcar a dívida comum, como um todo. Diversamente, caso a 
quitação decorrente da transação referir-se apenas a parte da dívida, os demais devedores permanecerão vinculados ao 
débito, solidariamente, descontado, contudo, o valor do pagamento parcial.  
 
Quanto ao acordo firmado entre os autores e o centro radiológico, Marco Buzzi ressaltou que o instrumento particular de 
transação, conforme reconhecido pelo Tribunal de origem, não deixa margem de dúvida acerca da abrangência do pacto, 
consignando expressamente que o acordo teve por finalidade encerrar o conflito de interesse existente entre as partes 
contratantes, tão-somente, “perdurando assim o litígio somente em face da Golden Cross”. 
 
O relator destacou ainda que, conforme preceitua o artigo 843 do Código de Processo Civil, os termos de uma transação 
devem ser interpretados restritivamente. Nessa medida, os direitos declarados ou reconhecidos em tal contratação 
produzem efeitos em relação às partes nela envolvidas, sem beneficiar ou prejudicar terceiros que dela não fizeram parte 
(res inter alios acta). 
 



 
“Atendo-se aos termos pactuados, não se afigura possível estender os efeitos da quitação conferida ao devedor solidário – 
relativa, única e exclusivamente, à sua quota-parte da dívida em comum – ao codevedor que, na transação, não interveio”, 
acrescentou.  
 
Segundo o ministro, a doutrina e a jurisprudência reconhecem que “o nascituro, ainda que considerado como realidade 
jurídica distinta da pessoa natural, é igualmente titular de direitos da personalidade (ao menos, reflexamente)”. Assim, ele 
é merecedor de toda a proteção do ordenamento jurídico, destinada a garantir o desenvolvimento digno e saudável no 
meio intrauterino e o consequente nascimento com vida. 
 
Dessa forma, reconhece-se a possibilidade, em tese, de o nascituro vir a sofrer danos morais, decorrentes da violação da 
dignidade da pessoa humana, desde que estes, de alguma forma, comprometam o seu desenvolvimento. No caso, 
contudo, segundo o relator, não se pode falar em dano moral suportado pelo nascituro, pois, no dia seguinte ao 
recebimento do resultado do exame com a informação equivocada quanto à síndrome cromossômica, a mãe foi submetida 
a novo exame que descartou esse diagnóstico. 
 
“Não se olvida, tampouco se minimiza, o abalo psíquico que os pais suportaram em virtude de tal equívoco, dano, contudo, 
que não se pode estender ao nascituro”, entendeu. Para ele, o erro não pôs em risco a gestação nem repercutiu na vida 
da criança, após seu nascimento, visto que os exames que poderiam acarretar riscos à gravidez não foram feitos.  
 
O valor também foi um ponto mantido pelo relator. Segundo ele, não há razão lógica para que os pais considerem justo e 
razoável o valor de R$ 6 mil para que a clínica quite sua parte da obrigação, mas entendam irrisório tal valor em relação à 
devedora remanescente. Além disso, o valor arbitrado, no total de R$ 12 mil, não é ínfimo, mas “razoável e proporcional 
aos danos suportados, guardadas as peculiaridades do caso”. 
 
Por fim, sobre a correção monetária fixada pelo TJRJ, o ministro Buzzi ressalvou que o vínculo que une as partes e do 
qual decorre o dever de indenizar é de natureza contratual, razão pela qual os juros moratórios referentes à reparação por 
dano moral, incidem a partir da citação. “A correção monetária do valor da indenização pelo dano moral dá-se a partir da 
data em que restou arbitrada, no caso, por ocasião da prolação do acórdão que julgou a apelação”, afirmou.  
 
Processo: REsp 1170239 
Leia mais... 
 
O equilíbrio necessário na Lei de Improbidade  
 
A Lei de Improbidade Administrativa (Lei 8.429/92) é uma das grandes conquistas sociais na luta pela moralidade na 
administração pública. Desde que foi editada, em 1992, vem sendo utilizada como meio de limitar a ação dos maus 
gestores. Para o STJ, entretanto, não se pode punir além do que permite o bom direito. As sanções aplicadas devem estar 
atreladas ao princípio da proporcionalidade. 
 
Esse princípio tem seu desenvolvimento ligado à evolução dos direitos e garantias individuais. Ele garante a proibição do 
excesso e exige a adequação da medida aplicada. De acordo com Roberto Rosas, no estudo Sigilo Fiscal e o Devido 
Processo Legal, o princípio da proporcionalidade pode ser entendido como o próprio estado de direito, que se vai 
desdobrar em vários aspectos e requisitos. 
 
A solução adotada para efetivação da medida deve estar de acordo com os fins que justificam sua adoção. “É o meio e 
fim”, afirma Rosas. 
 
No que se refere à Lei de Improbidade, de acordo com a jurisprudência do STJ, cabe ao magistrado dosar as sanções de 
acordo com a natureza, gravidade e consequências do ato ímprobo. É indispensável, sob pena de nulidade, a indicação 
das razões para a aplicação de cada uma das sanções, levando em consideração os princípios da proporcionalidade e da 
razoabilidade (REsp 658.389). 
 
O objetivo da lei é punir os maus gestores. Mas para configurar a conduta, o STJ considerou que a má-fé é premissa 
básica do ato ilegal e ímprobo. Em um julgamento em que se avaliava o enquadramento na lei pela doação de 
medicamentos e produtos farmacêuticos entre prefeitos, sem observância das normas legais, os ministros entenderam que 
não se deve tachar de ímprobas condutas meramente irregulares, suscetíveis de correção administrativa.  
 
No caso analisado pelo Tribunal, o município de Avanhandava (SP) enfrentou surto epidêmico pela contaminação da 
merenda escolar. O município foi ajudado pela prefeitura de Diadema, que doou medicamentos e produtos farmacêuticos, 
sem autorização legislativa. 
 
O Ministério Público de São Paulo pediu inicialmente o enquadramento do prefeito de Diadema, do ex-prefeito de 
Avanhandava e da então secretária de saúde no artigo 10 da Lei de Improbidade, com o argumento de que a conduta 
causou prejuízo ao erário. O tribunal local tipificou a conduta no artigo 11, com a justificativa de que a conduta feriu os 
princípios da administração pública (REsp 480.387). 
 
O STJ reafirmou o entendimento de que a ilegalidade só adquire status de improbidade quando a conduta antijurídica fere 
os princípios constitucionais da administração pública coadjuvados pela má-fé. No caso, não houve má-fé, e por isso não 
houve condenação.  
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Os atos de improbidade estão enumerados nos artigos 9º, 10 e 11 da Lei 8.429. Na lei, estão dispostos em três blocos, 
que tipificam aqueles que importam enriquecimento ilícito, aqueles que causam prejuízo ao erário e aqueles que atentam 
contra os princípios da administração pública.  
 
As sanções estão arroladas nos incisos de I a III do artigo 12. Entre elas, estão previstas a suspensão de direitos políticos, 
que pode variar de três a dez anos; a perda da função pública, o pagamento de multa, o ressarcimento ao erário e a 
proibição de contratar com o poder público ou receber benefícios ou incentivos fiscais pelo prazo de três a dez anos, 
dependendo do enquadramento da conduta. 
 
O STJ tem o entendimento de que as penas previstas no artigo 12 não são cumulativas, ficando a critério do magistrado a 
sua dosimetria. Esse entendimento vigora mesmo antes do advento da Lei 12.120/09, que alterou o caput desse artigo da 
Lei 8.429 para estabelecer que as penas possam ser aplicadas isoladamente.  
 
Diz o artigo 12, em sua nova redação, que o responsável pelo ato de improbidade, independentemente das sanções 
penais, civis e administrativas previstas em legislação específica, está sujeito a diversas cominações, que podem ser 
aplicadas “isolada ou cumulativamente, de acordo com a gravidade do fato”. 
 
À época do julgamento do REsp 534.575, em 2004, e antes da Lei 12.120, a ministra Eliana Calmon apontava que era 
insatisfatória a organização do sistema sancionatório da Lei 8.429, por ter agrupado, em uma mesma categoria, infrações 
de gravidade variável, em blocos fechados de sanções que não obedeciam a um critério adequado (REsp 534.575). 
 
No artigo 21, a alteração da Lei 12.120 fez constar que a aplicação das sanções previstas independe da ocorrência de 
dano ao patrimônio público, salvo quanto à pena de ressarcimento; e da aprovação ou rejeição das contas pelo órgão de 
controle interno ou pelo Tribunal ou Conselho de Contas. 
 
A ação de improbidade é instrumento em que se busca responsabilização. Segundo o ministro Luiz Fux (hoje no Supremo 
Tribunal Federal), em um dos seus julgados, a ação tem natureza especialíssima, qualificada pela singularidade do seu 
objeto, que é aplicar penalidade a administradores ímprobos e outras pessoas, físicas ou jurídicas, que com eles se 
acumpliciam.  
 
Na prática, trata-se de ação de caráter repressivo, semelhante à ação penal e diferente de outras ações com matriz 
constitucional, como a ação popular, cujo objetivo é desconstituir um ato lesivo, ou a ação civil pública, para a tutela do 
patrimônio público, cujo objeto é de natureza preventiva, desconstitutiva ou reparatória (REsp 827.445). 
 
Relativamente à aplicação das sanções, o STJ tem entendimento de que, não havendo enriquecimento ilícito nem prejuízo 
ao erário, mas apenas inabilidade do administrador, não são cabíveis as punições previstas na Lei de Improbidade, que, 
segundo a jurisprudência, alcança o administrador desonesto, não o inábil (REsp 213.994). 
 
Para o STJ, ato administrativo ilegal só configura improbidade quando revela indícios de má-fé ou dolo do agente. No 
julgamento de um recurso, a Segunda Turma não reconheceu ilicitude em ação movida contra ex-prefeita de São João do 
Oriente, pequeno município localizado no leste de Minas Gerais, que se esqueceu de prestar contas das três últimas 
parcelas de um convênio – firmado com o governo estadual – para a construção de escola (REsp 1.140.544). 
 
A ex-prefeita foi acusada de causar prejuízo ao município por meio de conduta omissiva. A irregularidade fez com que o 
município fosse inscrito no Sistema Integrado de Administração Financeira (Siafi) do governo federal, o que causou 
restrições à assinatura de novos convênios. 
 
Ao julgar a matéria no STJ, a ministra Eliana Calmon alertou para o texto literal do artigo 11, inciso VI, da Lei 8.429, que 
dispõe que constitui ato de improbidade deixar de prestar contas quando o agente público estiver obrigado a fazê-lo. No 
entanto, a simples ausência dessa prestação não impõe a condenação do agente, se não vier acompanhada da 
“comprovação de elemento subjetivo, a título de dolo genérico” – ou seja, se não forem demonstrados indícios de má-fé.  
 
O entendimento da Corte é que a aplicação das penalidades previstas no artigo 12 exige que o magistrado considere, no 
caso concreto, a extensão do dano causado, assim como o proveito patrimonial obtido pelo agente.  
 
“Assim, é necessária a análise da razoabilidade e proporcionalidade em relação à gravidade do ato de improbidade e à 
cominação das penalidades, as quais não devem ser aplicadas, indistintamente, de maneira cumulativa”, destacou no 
julgamento de um recurso o ministro Luiz Fux (REsp 713.537) 
 
O STJ firmou jurisprudência no sentido de que a Lei de Improbidade não retroage nem para efeitos de ressarcimento ao 
erário. A Segunda Turma rejeitou recurso do Ministério Público Federal em ação contra o ex-presidente e atual senador 
Fernando Collor de Mello.  
 
O órgão ministerial pedia a condenação do ex-presidente a reparar supostos danos ao erário causados por atos cometidos 
antes da vigência da lei, mas após a promulgação da Constituição de 1988. 
 
Por maioria, a Turma, seguindo o voto do ministro Castro Meira, entendeu que a Lei de Improbidade não pode ser aplicada 
retroativamente para alcançar fatos anteriores à sua vigência.  
 



O ministro Humberto Martins, que acompanhou essa posição, destacou em seu voto-vista que, para os fatos ocorridos 
antes da entrada em vigor da lei, é possível o ajuizamento de ação visando ao ressarcimento de prejuízos causados ao 
erário, mas a ação deve ser baseada no Código Civil de 1916 ou qualquer outra legislação especial que estivesse em 
vigor à época (REsp 1.129.121). 
 
A regra é que uma lei disciplina os fatos futuros e não os pretéritos, salvo se expressamente dispuser em sentido contrário, 
não podendo, de forma alguma e sob nenhum pretexto, retroagir para prejudicar direitos e impor sanções.  
 
Processos: REsp 480387; REsp 534575; REsp 827445; REsp 213994; REsp 1140544; REsp 713537; REsp 1129121 e 
Resp 658389 
Leia mais... 
 
Apreensão de documentos fiscais pela Fazenda dispensa ordem judicial  
 
A apreensão de documentos fiscais pela administração fazendária, sem ordem judicial, é legal. Com esse entendimento, a 
Quinta Turma manteve a condenação por crimes tributários de proprietário de lojas O Boticário em Brasília.  
 
O empresário foi condenado a quatro anos, três meses e 20 dias de detenção por sonegação fiscal e por deixar de 
fornecer documentos reais sobre vendas efetivadas. O crime foi comprovado por “demonstrativos de controle paralelo de 
vendas”.  
 
Esses registros foram localizados no escritório central da rede, depois que buscas nas lojas não encontraram nenhuma 
irregularidade. Para o empresário, a busca e apreensão realizada nos computadores do escritório central, sem autorização 
judicial, seria ilegal. 
 
Segundo o desembargador convocado Campos Marques, a jurisprudência do STJ afirma que não representa ilegalidade a 
apreensão, por fiscais tributários, de documentos e livros relacionados com a contabilidade da empresa, sem o respectivo 
mandado judicial. 
 
O relator também apontou que, no caso de esses documentos servirem de prova de ilícitos, os originais não são 
devolvidos, apenas cópias. A lei ainda permite que sejam examinados fora do estabelecimento, desde que lavrado termo 
de retenção detalhado pela autoridade fiscal.  
 
Processo: HC 242750 
Leia mais... 
 
Prazos recursais são suspensos de 2 a 31 de julho  
 
O Superior Tribunal de Justiça informa que os prazos recursais estarão suspensos no período de 2 a 31 de julho de 2013, 
conforme a Portaria 371, publicada nesta sexta-feira (28) no Diário da Justiça Eletrônico. 
 
A suspensão decorre do disposto no artigo 66, parágrafo 1º, da Lei Complementar 35/79, de 14 de março de 1979, e nos 
artigos 81 e 106 do Regimento Interno do STJ. A nova portaria revogou a Portaria 343, publicada em 5 de junho. 
 
No período de 2 a 31 de julho, o expediente na Secretaria do Tribunal, interno e externo, será das 13h às 18h. A 
determinação consta da Portaria 366, de 25 de junho, e obedece ao artigo 83, parágrafo 1º, do Regimento Interno.  

 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 
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0101492-18.2009.8.19.0001 – Apelação - Reexame Necessário 
rel. Des. Jessé Torres Pereira Junior – j. 26.06.2013 – p.01.07.2013 – Segunda Câmara Cível 
 
Apelação. Direito tributário. Ação anulatória de débito fiscal. Imunidade. Limitação ao exercício do poder de tributar. 
Hipótese de não-incidência constitucional. Transmissão de bens para integralização de capital social de pessoa jurídica 
(CF/88, art. 156, § 2º, I). Benefício revogado pela autoridade fiscal à consideração de que, durante o período de verificação, 
a empresa resultou inativa. Possibilidade de perquirir-se a ausência de atividade econômica da pessoa jurídica, com o fim 
de confirmar o intuito de desviar ilicitamente a finalidade da proteção constitucional. Precedente do STF. Presunção 
inadmissível. Preponderância de negócios imobiliários não configurada. Reconhecimento à imunidade do ITBI que se 
impõe. Valor da verba honorária que se deve reduzir, na forma da jurisprudência dominante. Recurso a que se nega 
provimento, reformada parcialmente a sentença em reexame necessário. 

Fonte: 2ª Câmara Cível 
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(*) “Links” extraídos da própria fonte, podendo, eventualmente, sofrer alteração. 
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